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ESTUDO TÉCNICO 

 
 

PARECER PRÉVIO TCM – PROCESSO TCM 8585-13 
AUTORIA – TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
ASSUNTO – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 2012 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR. 
 
 
A proposição em epígrafe, de autoria do Tribunal de Contas dos Municípios, 
trata das contas da Câmara Municipal de Salvador, relativas ao exercício 
financeiro de 2012.  
 
Compete a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização a análise técnica 
em relação aos aspectos orçamentários e financeiros das matérias 
apresentadas, observado o disposto no inciso III do art. 61 da Resolução 
910/91 – Regimento Interno.  
 
Cabe a esta Comissão apreciar e julgar o parecer Prévio do Tribunal de Contas 
dos Municípios oferecido às prestações de contas do Executivo e da Mesa da 
Câmara, conforme dispositivos abaixo do Regimento Interno. 
 

Art. 61. É da atribuição das Comissões o exame técnico dos 
assuntos submetidos a seu estudo e parecer de acordo com a 
competência atribuída a cada qual, por este Regimento. 
 
(...) 
 
III - Compete à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização: 
 
(...) 
 
i) apreciar e julgar o parecer Prévio do Tribunal de Contas dos 
Municípios oferecido às prestações de contas do Executivo e da 
Mesa da Câmara. 
§ 1º O parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 
para matérias orçamentárias será publicado no D.O.L. 
§ 2° Recebido o Parecer Prévio, a Comissão Permanente de 
Finanças, Orçamento e Fiscalização, sobre ele e as contas, dará seu 
parecer em 30 dias, excluídos os períodos de recesso parlamentar. 
§ 3° Findo o prazo do parágrafo anterior sem deliberação da 
Comissão Permanente, o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios será incluído na Ordem do Dia da Sessão 
imediatamente subsequente, sobrestadas as demais proposições.  

 
 

A Lei Orgânica do Município traz dispositivos relativos à Fiscalização 
Contábil, Orçamentária Financeira e Patrimonial. 
 

Art. 171. A fiscalização contábil, orçamentária, financeira e 
patrimonial do Município e das entidades da administração indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
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subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo pelo sistema de controle interno 
de cada poder. 
Parágrafo Único Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade 
pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre, 
dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda 
ou que, em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária. 
 
Art. 172. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com 
auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios, através de parecer 
prévio sobre as contas que o prefeito e a Mesa da Câmara deverão 
prestar anualmente, e de inspeções e auditorias em órgãos e 
entidades públicas. 
§ 1º As contas deverão ser apresentadas até noventa dias do 
encerramento do exercício financeiro. 
§ 2º Apresentadas as contas, o presidente da Câmara as colocará 
pelo prazo de sessenta dias à disposição de qualquer contribuinte, 
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, na forma da lei. 
§ 3º Vencido o prazo do parágrafo anterior, as contas e as questões 
levantadas serão enviadas ao Tribunal de Contas, para emissão do 
parecer prévio. 
§ 4º Recebido o Parecer Prévio, a Comissão Permanente de 
Fiscalização sobre ele e sobre as contas dará seu parecer em 30 
(trinta) dias, excluídos os períodos de recesso parlamentar. 
§ 5º Findo o prazo do parágrafo anterior sem deliberação da 
Comissão Permanente, o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios será incluído na Ordem do Dia da Sessão 
imediatamente subsequente, sobrestadas as demais proposições. 
§ 6º Somente pela decisão de dois terços dos Membros da Câmara 
Municipal deixará de prevalecer o Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas. 
 
Art. 173. A Comissão Permanente de Fiscalização, diante de indícios 
de despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos 
não programados ou de subsídios não aprovados ou tomando 
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, poderá solicitar da 
autoridade responsável que no prazo de cinco dias preste os 
esclarecimentos necessários. 
§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes 
insuficientes, a Comissão Permanente de Fiscalização solicitará ao 
Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria, em 
caráter de urgência. 
§ 2º Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa ou o ato 
ilegal, a Comissão Permanente de Fiscalização se julgar que o gasto 
possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, 
proporá à Câmara Municipal a sua sustação. 
 
Art. 174. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, na esfera de 
suas respectivas competências, sistema de controle interno com a 
finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de 
recursos públicos municipais por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias 
bem como dos direitos e haveres do Município; 
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IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
 
Art. 175. Constará do Orçamento do Município, dotação para 
pagamento da dívida municipal, no que se refere ao pagamento dos 
precatórios na forma estipulada na Constituição. 

 
 

Vejamos alguns dispositivos constitucionais relacionados à matéria: 
 

 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
 
(...) 
 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, 
observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios 
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites 
máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 
b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquenta por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não 
poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do 
Município; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 
 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos 
ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 
5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizados no 
exercício anterior: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc01.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
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(...) 
 
 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios 
com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição 
Constitucional nº 58, de 2009) 
 
(...)  
 
§ 1o A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de 
sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio 
de seus Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000) 
 
(...) 
 
§ 3o Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara 
Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 25, de 2000) 
 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
§ 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 
auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 
§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as 
contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal. 
§ 3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos 
da lei. 
 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos 
Poderes. 
 
(...) 
 
§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 
de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

 

 
 
A Lei Complementar nº 101/200, Lei de Responsabilidade Fiscal, trata dos 
limites globais e restos a pagar, nos dispositivos abaixo. 
 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder 
os seguintes percentuais: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art29a
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(...) 
 
III - na esfera municipal: 
      a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas do Município, quando houver; 
 
 
Dos Restos a Pagar 
 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos 
últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou 
que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão 
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o 
final do exercício. 
 

 
 
 

Salvador, 04 de abril de 2014. 
 
 
 
Bruno Santos 
Analista da Comissão de Finanças,  
Orçamento e Fiscalização. 
 


